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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

O Diretor Superintendente do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza solicita autorização para o funcionamento de classes descentralizadas da ETE “Elias Nechar”, de Catanduva, junto à Prefeitura Municipal de Pindorama, de curso de Habilitação Profissional de Técnico em Informática (fls. 04).

As classes funcionarão em prédio disponibilizado pela Prefeitura mediante desapropriação, situado na Avenida Antônio Gonçalves, s/n.º, Pindorama. Uma classe já se encontra funcionando no local desde  02-02-99, constando  a respectiva convalidação de estudos também como objeto de solicitação (fls. 05).

A ETE Elias Nechar, de Catanduva, está autorizada a ministrar o Curso de Habilitação de Técnico em Informática, de acordo com o Parecer CEE N.º 169/98. 

1.1
O CEETEPS justifica a implantação das classes descentralizadas em Pindorama como uma necessidade para atender à demanda, no local e nas regiões vizinhas, de profissionais na área de serviços ( fls 09 a 18).

Para viabilizar o projeto, celebrou-se em 21-12-98, um Convênio de Cooperação Técnico-Educacional entre o CEETEPS e a Prefeitura Municipal de Pindorama. O Convênio terá duração de dois anos, podendo ser prorrogado (fls. 06 a 08).  

Pelos termos do Convênio, cabe ao CEETEPS:

“a) implantar o Primeiro Termo de  (01) Turma do Curso de Técnico em Informática em 1999, bem como responsabilizar-se pela sua continuidade;”

“b) contratar, se necessário, no desenvolvimento dos Termos do Curso, docentes, por tempo nunca superior a 2 (dois ) anos, para execução do convênio e responsabilizar-se pelas obrigações decorrentes da legislação da seguridade social;

“c) providenciar os registros referentes ao andamento dos cursos em consonância com as determinações legais, tendo em vista a avaliação e os certificados expedidos;”

“d) acompanhar todos os Termos do Curso.”

Quanto à Prefeitura, são suas obrigações:

“a) disponibilizar 01 (uma) Sala de Aula e 01 (um) Laboratório de Informática, ambos em perfeitas condições (...), para instalação do Curso;”

“b) equipar, antes do início do Primeiro Termo do Curso, o Laboratório de Informática com, no mínimo, 20 (vinte) computadores;”

“c) manter sob sua responsabilidade, recursos humanos que executarão serviços auxiliares de Limpeza, Manutenção e Vigilância;”

“d) disponibilizar instalações adequadas para administração escolar durante a vigência do convênio;”

“e) acompanhar todos os Termos do Curso.”

Cabe, também, a cada um dos conveniados indicar e remunerar um Coordenador para o curso.

1.2
 Atendendo às exigências da Deliberação CEE N.º 01/99, uma Comissão de Supervisores, designada pela Coordenadoria de Ensino Técnico do CEETEPS, apresentou relatório sobre o pedido de autorização em pauta, do qual convém destacar o seguinte trecho:

“Como prova das condições legais de ocupação do prédio, foi-nos apresentado cópia do Ofício (...) do Diretor Presidente da FEPASA – Ferrovia Paulista S/A, autorizando a Prefeitura (...) a ocupar o prédio da estação pelo prazo de 120 dias, face ao compromisso (...) assumido pela mesma em adquirir o imóvel em trato através de Ação de Desapropriação. O prazo estabelecido está há muito vencido, mas (...) as providências para adquirir o local estão sendo tomadas, inclusive com a autorização da Câmara Municipal (já) transformada em Lei...” (fls. 19). 

Quanto às condições dos laboratórios, material didático e equipamentos necessários ao funcionamento do curso, a Comissão considera satisfatórias (fls. 20).

Procedendo à vistoria, em 09-04-99, a Comissão verificou que a classe descentralizada já está funcionando e que o curso ocupa apenas duas salas do prédio onde se encontra instalado (fls. 20). 

Em seu Parecer, registram: “Pudemos observar o esforço de autoridades municipais, de uma pequena localidade, em prover o município de recursos destinados a projetos educativos: a ocupação e adaptação de uma estação ferroviária, desativada e frequentada por desocupados, transformando-a em local destinado a um centro educativo para cursos de dança, língua estrangeira e de Informática (fls. 21).” 

A Comissão de Supervisores conclui com manifestação favorável à autorização de funcionamento do solicitado (fls. 22). 

1.3
 O expediente registra, ainda, os seguintes documentos: 

- Relação nominal de alunos do curso de Habilitação de Técnico em Informática matriculados na classe descentralizada da ETE Elias Nechar funcionando, desde 02-02-99. em  Pindorama (fls. 25).

- Descrição sumária das salas de aula e do Laboratório (fls. 27 a 28).

- Declaração da Direção da ETE Elias Nechar, relacionando empresas de Pindorama que oferecem campo de estágios aos alunos do curso de Habilitação de Técnico em Informática (fls. 29). 

- Ofício de 16-10-98 do Diretor Presidente da FEPASA, autorizando a Prefeitura, excepcionalmente e em caráter precário, a ocupar o prédio da empresa localizado à Rua Antonio Gonçalves, S/N.º, em Pindorama. (fls. 30)  

- Decreto do Prefeito de Pindorama, declarando de utilidade pública, para fins de desapropriação, o imóvel da FEPASA, destinado à “construção de escola profissionalizante ou outros serviços públicos” (fls. 31 a 33).

- Lei Municipal N.º 1.606 de 11-09-98, autorizando a Prefeitura a comprar imóvel da Rede Ferroviária Federal S/A – Malha Paulista (fls. 34 a 36) 

1.4
 O envio do expediente a este Colegiado prende-se ao disposto no parágrafo único do artigo 2º da Deliberação CEE N.º 01/99.  

1.5
 Visando garantir o disposto no Art. 11 da Lei Federal N.º 9.394/96, e no § 3º do Art. 4º da Deliberação CEE N.º 01/99, esta Assistência Técnica baixou os autos em diligência junto à Prefeitura Municipal. Em resposta, a Secretária Municipal da Educação informou que “a Prefeitura Municipal não tem nenhum ônus ou despesa com o funcionamento da referida classe, com exceção do empréstimo do prédio, equipamentos de informática e a manutenção da limpeza”, conforme já explicitado nos termos do Convênio com o CEETEPS, acima mencionado. (fls. 37).

1.6 Os estudos realizados desde 02-02-99 pelos alunos, relacionados às fls. 25, do curso de Habilitação de Técnico em Informática, matriculados na classe descentralizada da ETE Elias Nechar, poderão ser convalidados com base na Indicação CEE N.º 02/95. 

1.7
 Registre-se que, nos termos do Parecer CEB/CNE N.º 09/97, a Habilitação Profissional de Técnico em Processamento de Dados passou a denominar-se Técnico em Informática.

1.8
 Cabe informar que o município de Pindorama não conta com  sistema municipal de ensino instituído, mas de acordo com a declaração da Supervisora de Ensino responsável pelo município (fls. 38)  há total atendimento ao Ensino Infantil e Fundamental da 1ª a 4ª série; porém, da 5ª à 8ª série o município começou, neste ano, a atender duas classes de 5ª série.

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto e nos termos deste Parecer:

2.1
autoriza-se o funcionamento de classes da ETE Elias Nechar, de Catanduva, em regime de parceria, junto à Prefeitura Municipal de Pindorama, de Curso de Habilitação Profissional de Técnico em Informática, com base na Deliberação CEE n.º 01/99;

2.2
convalidam-se os estudos realizados desde 02-02-99, pelos alunos relacionados à folha 25, do curso de Habilitação Profissional de Técnico em Informática, matriculados na classe da ETE Elias Nechar, com base na Indicação CEE n.º 02/95.
São Paulo, 29 de Junho de 1999

a) Consª. Sonia Teresinha de Sousa Penin

                          Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Francisco Aparecido Cordão, Heraldo Marelim Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Nacim Walter Chieco, Neide Cruz e Sônia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 30 de junho de 1999

a)  Cons. Francisco Aparecido Cordão

                 Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de julho de 1999.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                     Presidente
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